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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de empresa especializada para confecção e fornecimento de mapas
personalizados para a Secretaria de Turismo e Viagens, nos termos da tabela abaixo, nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de
acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
/BEC

UNIDADE
D E
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Confecção de Mapa 
magnético 

personalizado medindo 
1,80mX1,30m com 

moldura de alumínio, 
com o fornecimento de 

70 unidades de imas 
(pin) personalizados e 

instalação.

22705
/79057

UN 2
   

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 
Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste
Termo de Referência.



UASG 990004 Termo de Referência 80/2024

2 de 12

1.1.2.  Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº
68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto
no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.2.  O prazo de vigência da contratação é até a data de entrega do objeto na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela
documentação que compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.4. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação em questão se faz necessária para apresentar de forma clara e visualmente
atrativa as regiões turísticas do Estado de São Paulo.

2.2. O quadro terá como objetivo facilitar a visualização e o acesso à informação sobre os
municípios turísticos, promovendo o conhecimento sobre a diversidade de atrativos turísticos na
região. Além disso é um forte aliado em reuniões de planejamento estratégico, onde poderá ser
usado para mostrar a evolução de projetos e destacar municípios que precisam de mais atenção
promovendo uma visão mais ampla das necessidades e ações a serem implementadas.

2.3. Na mesma perspectiva, com o objetivo de orientar e informar de forma visual, o
procedimento contempla demanda da Secretaria de Turismo e Viagens.

2.4. O objeto da contratação não consta previsto no Plano de Contratações Anual 2024,
conforme detalhamento a seguir:

2.5. O regramento para elaboração de Plano de Contratações Anuais aplicável à Secretaria de
Turismo e Viagens do Estado de São Paulo compreende o disposto na Lei 14.133/21, em
especial art. 12, VII, e §1º, bem como, o Decreto Estadual n.º 67.689/23. A partir do que se
depreende que a elaboração do documento depende da reunião de documentos de formalização
de demandas, os quais começam a ser produzidos no presente exercício. Nesse sentido, ainda,
destacamos o art. 5º do mencionado Decreto, que estipula o mês de junho como limite para
elaboração do Plano, a ser utilizado no exercício seguinte, assim como o Artigo único da
Disposição Transitória, que tornou facultativa a elaboração do Plano no ano de 2023, razões
pelas quais inexiste Plano de Contratações Anuais para o exercício de 2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

3.1. A solução em questão prevê a contratação de empresa especializada para confecção e
fornecimento e instalação de mapas personalizados para a Secretaria de Turismo e Viagens.
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3.2. A execução do objeto deste Termo de Referência será acompanhada por esta Secretaria de
Turismo e Viagens, o qual será o único responsável pela avaliação e aceite do pedido.

3.3. Todo o material necessário à instalação dos mapas incluindo furação, pinos, colagem e ou
fixação completa, assim como a aplicação de quaisquer materiais complementares necessários e
ou profissionais junto aos trabalhos, tais como: ferramentas, instrumentos de medição, parafusos,
pregos, tinta, produtos de limpeza, técnicos etc., deverão ser fornecidos pela Contratada sendo
que eles são de sua exclusiva responsabilidade.

3.4. Para o item constante neste processo licitatório, o prazo de garantia será de, no mínimo, 12
(doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo
do objeto, sendo que defeitos e avarias causados pela Contratante decorrentes de limpeza
incorreta, impacto (batida), entre outros, não estão contemplados.

3.5. A empresa proponente poderá agendar visita junto ao Centro de Administração-CA, para
avaliar presencialmente os locais onde deverão ser instalados.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
presentes nos artefatos, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. É de responsabilidade total da Contratada o cumprimento das normas ambientais vigentes
atinentes à aquisição pretendida, associadas à poluição ambiental, economia de recursos e
destinação de resíduos.

4.1.2. Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis,
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e
à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

4.1.3. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação 15 Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

4.1.4. Os produtos devem ser, preferencialmente, entregues acondicionados em embalagem
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

4.1.5. Como o item licitado não são produzidos in loco e são confeccionados sob medida, não se
vislumbra impacto ambiental na instalação dos equipamentos

4.1.6. Ainda, a empresa contratada deve otimizar a confecção dos materiais, aproveitando o 
máximo da matéria prima, evitando sobras. Nos casos inevitáveis, deve-se promover o descarte 
adequado, buscando sempre que possível a reciclagem.
 

Garantia da contratação
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4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

Vistoria

4.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendada para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, das
09h às 12h e das 14h às 16h.

4.4. A vistoria técnica deverá ser agendada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)
horas da data de sua realização, junto ao Centro de Administração-CA através dos telefones (11)
3204-2871 ou (11) 3204-2828.

4.5. A vistoria deverá ser realizada por profissional vinculado à empresa proponente
devidamente credenciado.

4.6. A vistoria técnica é facultativa e o interessado que optar por não a realizar deverá atestar que
conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço, ou declarar formalmente, por
meio do respectivo responsável técnico, que possui conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

4.7.A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.8. A não realização da vistoria não poderá ser motivo para eximir-se de realizar qualquer
serviço ou fornecer produto, material, e equipamento objeto desta contratação.

Escopo

4.9. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, após 13 (treze) dias deverá apresentar escopo
do mapa, para aprovação, facilitando correção de quaisquer deficiências apontadas pela
CONTRATANTE relativas à execução do objeto contratado.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá o seguinte cronograma:

5.2. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado em caso de força maior, devidamente
comprovado e justificado pela Contratada por escrito, e/ou ao setor responsável pelo
recebimento.

 

Cronograma de realização dos serviços

5.3. O prazo e cronograma de entrega e instalação dos itens de fornecimento serão de 30 (trinta)
dias úteis a partir da emissão da ordem de serviço da Contratante.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
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 5.4. A Contratada deve prever na proposta todas as despesas diretas e indiretas e todos os custos
diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto, levando em consideração toda a
pormenorização dos serviços presentes neste Termo de Referência.

5.5.A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
do quantitativo de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação.

Especificação de garantia do serviço

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

Local e horário da prestação dos serviços

5.8. Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) endereço(s): 

Praça Ramos de Azevedo, 254 – 5º andar – República/São Paulo/SP – CEP: 01037-010

5.9. A prestação de serviços deverá ocorrer de segunda-feira a sexta-feira, das 09:00h às 12:00h e
/ou das 14:00h às 16:00h

Da entrega

5.10. No ato da entrega e instalação, o material será verificado e, caso constate não estar
conforme o pedido formulado, caberá à CONTRATADA executar novamente o serviço, às suas
expensas, devendo entregá-lo em até 5 (cinco) dias úteis após a comunicação da
CONTRATANTE.

5.11. A Contratada deverá se responsabilizar pelo transporte dos produtos até as dependências da
Contratante, como também pelas despesas a eles inerentes e sua respectiva execução.

5.12. Todos os custos de entrega serão por conta da Contratada.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. Os parâmetros do presente não se enquadram nesta licitação, em razão do objeto a ser
contratado.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1. não produzir os resultados acordados;
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7.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.2.1. Conclusão dos serviços prestados.

7.3. Os serviços serão recebidos definitivamente pelos servidores, mediante termo(s) detalhado
(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art.
140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de
2023).

7.4. O pagamento ocorrerá mediante a prévia comunicação da empresa, fornecendo a emissão da
Nota Fiscal ou Fatura, com o valor constante no extrato da Nota de Empenho;

7.5. O pagamento ocorrerá mediante ao envio da documentação pertinente ao Centro de
Administração para a formalização dos procedimentos, com posterior envio ao Núcleo de
Finanças para a liquidação e pagamento, no valor empenhado;

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança;

7.8 O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá o prazo de 30 dias
corridos;

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 7.12. A Administração deverá realizar consulta ao
SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

7.14.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

 

 

 

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de 30 dias, contados da apresentação da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

Forma de pagamento
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7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado, lembrando que aceitamos somente contas do BANCO
DO BRASIL para pagamento.

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, caput,  da Lei nº 14.133,
de 2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO, observando-se o
disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Regime de execução 

 8.2. O regime de execução do contrato será global.

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

8.3.1. SICAF;

8.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www. portaldatransparencia.gov.br/ceis); 8.3.3. Cadastro
Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessa e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
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8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gesto diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessa comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica.

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br /empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores; 

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
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se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971;

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943; 

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual; 

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal
/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;
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8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.  Qualificação Econômico-Financeira 

8.32. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).

Outras comprovações

8.33.  Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a)   não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal;

b)   cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117,
parágrafo único, da Constituição Estadual;

c)   atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019,
de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado total da contratação é de R$ xxxx (xxxxx). O valor estimado da9.1. 
contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de
agosto de 2023.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 50000 - Secretaria de Turismo e Viagens do Estado de São Paulo;

II) Fonte de Recursos: 500101- Gabinete do Secretário;

III) Programa de Trabalho: 23.695.5005.6248.0000 - Aprimoramento da Gestão Interna;

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.

Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício
(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CLAUDIA VENTURA
Diretor Técnico I

 Assinou eletronicamente em 04/12/2024 às 10:12:48.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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